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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : FELIPE DIAS PERES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPRS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONVERSÃO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 
EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que concedeu habeas corpus para cassar acórdão de origem e determinar a 
desconversão de condenação superveniente de pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade.
2. O agravado cumpria pena em regime fechado quando foi condenado à pena restritiva 
de direitos, ensejando a unificação que resultou em regime fechado.
3. A decisão impugnada considerou ilegal a conversão automática da pena restritiva de 
direitos em privativa de liberdade, em desacordo com a jurisprudência da Corte Superior.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é legal a conversão automática de pena 
restritiva de direitos em privativa de liberdade quando o apenado já cumpre pena em 
regime fechado e sobrevém nova condenação a penas alternativas.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência da Corte Superior, em sede de repercussão geral, estabelece que a 
conversão automática de pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, quando a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente, não possui amparo legal e 
ofende a coisa julgada.
6. A pena restritiva de direitos serve como alternativa ao cárcere, e a situação do 
condenado não pode ser agravada por interpretação que amplia o alcance do art. 44, § 5.º, 
do Código Penal em seu prejuízo.
7. O acórdão recorrido está em desarmonia com a jurisprudência da Terceira Seção da 
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Corte Superior, que veda a unificação automática das penas em tais casos.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A conversão automática de pena restritiva de direitos em privativa 
de liberdade, quando a condenação substituída por pena alternativa é superveniente, não 
possui amparo legal e ofende a coisa julgada".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, §§ 4.º e 5.º; Lei de Execução 
Penal, arts. 111, parágrafo único, e 181, § 1.º, alínea “e”. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.918.287/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Relª. para o acórdão Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : FELIPE DIAS PERES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPRS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONVERSÃO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 
EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que concedeu habeas corpus para cassar acórdão de origem e determinar a 
desconversão de condenação superveniente de pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade.

2. O agravado cumpria pena em regime fechado quando foi condenado à pena restritiva 
de direitos, ensejando a unificação que resultou em regime fechado.

3. A decisão impugnada considerou ilegal a conversão automática da pena restritiva de 
direitos em privativa de liberdade, em desacordo com a jurisprudência da Corte Superior.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é legal a conversão automática de pena 
restritiva de direitos em privativa de liberdade quando o apenado já cumpre pena em 
regime fechado e sobrevém nova condenação a penas alternativas.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência da Corte Superior, em sede de repercussão geral, estabelece que a 
conversão automática de pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, quando a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente, não possui amparo legal e 
ofende a coisa julgada.

6. A pena restritiva de direitos serve como alternativa ao cárcere, e a situação do 
condenado não pode ser agravada por interpretação que amplia o alcance do art. 44, § 5.º, 
do Código Penal em seu prejuízo.

7. O acórdão recorrido está em desarmonia com a jurisprudência da Terceira Seção da 
Corte Superior, que veda a unificação automática das penas em tais casos.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A conversão automática de pena restritiva de direitos em privativa 
de liberdade, quando a condenação substituída por pena alternativa é superveniente, não 
possui amparo legal e ofende a coisa julgada".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, §§ 4.º e 5.º; Lei de Execução 
Penal, arts. 111, parágrafo único, e 181, § 1.º, alínea “e”. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.918.287/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Relª. para o acórdão Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/6/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em face de decisão anteriormente proferida, que 

concedeu a ordem de habeas corpus, para cassar o acórdão de origem e determinar que o 

juízo da execução promova à imediata desconversão da condenação superveniente.

Consta dos autos que o agravado cumpria pena privativa de liberdade quando 

sobreveio nova condenação superveniente em que se concedida a substituição da pena 

por restritivas de direitos.

Nas razões do presente agravo, sustenta o agravante que a decisão merece 

reparo, porquanto, em tese, deixou de considerar os comandos legais, imprescindíveis ao 
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deslinde da controvérsia, quais sejam, os artigos 181, § 1º, alínea “e”, e 111, parágrafo 

único, ambos da Lei de Execução Penal, os quais, combinados com o art. 44, § 5º, do 

Código Penal, determinam a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa de 

liberdade sempre que, sobrevindo nova condenação criminal, revelar-se incompatível o 

cumprimento simultâneo desta com aquela.

Alega que estando o apenado, ora agravado, cumprindo pena em regime 

fechado e sobrevindo condenação à pena restritiva de direitos de prestação de serviço 

comunitário, no seu entender, é mister a manutenção da conversão da prestação de 

serviços em sanção carcerária, conforme realizado pelas instâncias de origem.

Invoca ainda os princípios constitucionais da individualização da pena e da 

isonomia, reforçando que, diferentemente do que ocorre entre a pena privativa de 

liberdade e a de multa, que nunca poderão assumir uma a feição da outra, na relação entre 

a pena corporal e a pena restritiva de direitos, em tese, há, sim, a possibilidade de a pena 

alternativa retornar à condição originária de pena privativa de liberdade, exatamente pela 

natureza alternativa da primeira.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

órgão colegiado, objetivando o provimento o presente agravo, para que seja denegada a 

ordem.

O Ministério Público Federal declarou ciência da decisão, à fl. 95, e 

manifestou-se, às fls. 125-134, opinando preliminarmente pelo não conhecimento do 

habeas corpus, e, no mérito, pelo desprovimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente agravo regimental, como dito, o agravante espera ver reformada a 

decisão atacada e a ordem de impetração afastada. Da decisão impugnada, entretanto, 

colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Assim, como se apreende dos autos, as condenações em sede de unificação de 

execuções penais se deram de forma isolada, sendo que a primeira foi a regime fechado e 

a segunda, a aberto, substituída esta por penas restritivas de direito.
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No caso concreto, então, o agravado encontrava-se cumprindo pena em regime 

mais gravoso quando foi condenado novamente.

Assim, restou configurada in casu a flagrante ilegalidade, pois a situação aqui 

posta é justamente a que fora enfrentada por esta Corte Superior em sede de repercussão 

geral, Tema n. 1106, nos termos da ementa abaixo:

 
"RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS E PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena 
restritiva de direitos quando o apenado vem a ser posteriormente 
condenado à pena privativa de liberdade. Inteligência dos arts. 44, §5.º, 
do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84.

2. Os arts. 44, § 5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 
7.210/84, não amparam a conversão na situação inversa, qual seja, 
aquela em que o apenado já se encontra em cumprimento de pena 
privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena 
corporal foi substituída por pena alternativa.

3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável 
amparo legal e ainda ofende a coisa julgada, tendo em vista que o 
benefício foi concedido em sentença definitiva e, portanto, somente 
comporta a conversão nas situações expressamente previstas em lei, em 
especial no art. 44, §§4.º e 5.º, do Código Penal.

4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao 
cárcere. Logo, se o julgador reputou adequada a concessão do benefício, 
a situação do condenado não pode ser agravada por meio de 
interpretação que amplia o alcance do § 5.º do art. 44 do Código Penal 
em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de cumprimento 
sucessivo das penas.

5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte 
tese: 'Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no 
curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos 
apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos 
em que a condenação substituída por pena alternativa é superveniente"
 (REsp n. 1.918.287/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Relª. para o acórdão Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/6/2022, 
grifei).
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Portanto, o acórdão do TJ encontrava-se em total desarmonia com a 

jurisprudência da Terceira Seção desta Corte Superior.

No mais, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6 /2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 875.874 / RS
Número Registro: 2023/0447466-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00066420920188210095 50016617520208210095 51698687520238217000 66420920188210095

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FELIPE DIAS PERES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : FELIPE DIAS PERES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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